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ATA DA 312ª REUNIÃO ORDINÁRIA
No dia trinta de novembro do ano de dois mil e sete, às nove horas, no auditório da Secretaria do Planejamento - SEPLAN, teve início a 312ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Eduardo Mattedi Werneck, presidente em exercício, representante da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH.  Estiveram presentes os conselheiros: Ana Maria de Lima Santos, suplente, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA; Carlos Sodré, representantes da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; Celene Almeida de Brito, representante da entidade ambientalista Educação e Gestão Ambiental - GRIN9; David Dias de Carvalho, representantes da Secretaria da Indústria, Comércio e Mineração – SICM; Fernando Oliveira, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia – FETAG; Iglesias Cabalero, representante do Instituto de Ação Ambiental da Bahia – IAMBA; João Lopes de Araújo, representante da Associação de Agricultores Irrigantes da Bahia – AIBA; José Cisino Menezes Lopes, representante da Cooperativa de Desenvolvimento do Agronegócio do Oeste da Bahia – CODEAGRO; José Roberto C. Pinto, Organização Sócio Ambientalista Pró-Mar; José Roberto Celestino, representante do Sindicato Nacional das Empresas de Arquitetura e Engenharia Consultiva – SINAENCO; Josemário Martins da Silva, representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itacaré; Letícia Coelho da Costa Nobre, representante da Secretaria da Saúde; Lia Terezinha dos Reis, representante da Fundação Terramirim; Maria Valéria Gaspar de Queiroz Ferreira, representante da Secretaria de Desenvolvimento Urbano – SEDUR; Irundi Edelweiss e Ney Antonio de Souza Silva, representantes da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB; Aurinézio Calheira Barbosa e Sergio de Almeida Bastos, representante do Comitê de Fomento Industrial de Camaçari – COFIC; Manoel Adeodato de Souza Menezes de Souza Menezes Filho, Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Ibicoara; Marina Ferreira, Carla Mariane, Eliuda Soares e Jader da Silva da Secretaria Executiva do CEPRAM; Elizabete Wagner, Silvio Orrico, Pedro Ricardo Moreira e Letícia Neves, representantes do Centro de Recursos Ambientais – CRA, além de convidados. Constaram em pauta: abertura da sessão; Apreciação das Leis; Apresentação da Minuta da Resolução que aprova as alterações do Regimento; Processo BOLLAND DO BRASIL S/A; Apresentação do Parecer Técnico do Grupo de Trabalho sobre Zona de Proteção Visual – Litoral Norte; Definição de três Delegados natos representantes do CEPRAM para participar da Conferência Estadual de Meio Ambiente; Apreciação de documento para encaminhar ao Governador sobre política preventiva e de combate aos incêndios florestais, conselheiro Fernando Oliveira da FETAG; Apreciação da Ata da 311ª Reunião Ordinária; Relato dos Processos diligenciados e novos; Informes e o que Ocorrer. O conselheiro Eduardo Mattedi Werneck, presidente em exercício, cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, a sessão foi aberta. Informou sobre o processo de revisão das Leis que teve início com uma Caravana Cívica com várias contribuições principalmente via on line, houve a formação de um grupo de trabalho com participação dos conselheiros do CEPRAM avançando em todas as questões consensuais; disse que estava previsto o encaminhamento de todo material trabalhado de revisão das leis para os Conselhos de Meio Ambiente e Recursos Hídricos com objetivo de discutirem individualmente e posteriormente realizar uma reunião conjunta para uma apreciação final; ressaltou a importância desses conselhos na formulação das políticas; portanto, a discussão das leis no CEPRAM será realizada durante a reunião de janeiro de 2008 e a reunião conjunta CONERH e CEPRAM durante reunião extraordinária, cujo calendário com a proposta de datas será apresentado na próxima reunião; informou que a empresa BOLLAND DO BRASIL requereu o arquivamento da Licença Simplificada, cujo objetivo era implantar e operar uma unidade industrial com capacidade de tratar 50 mil t/ano de escória de chumbo, no município de Santo Amaro da Puriticação. Ato contínuo passou a palavra a Elizabeth Wagner que sugeriu que o assunto em questão fosse discutido de forma mais qualificada do ponto de vista técnico independente do pedido de arquivamento e convidar técnicos de outros estados para participar desse debate. A conselheira Letícia Nobre informou que o grupo de trabalho se reuniu com as presenças de David Dias, Iglesias Cabalero, Silvio Orrico e Alexandre Jacobina; propuseram a instauração de um processo de remediação da área de Santo Amaro; sugeriram a criação de uma câmara técnica com a participação do CRA e da Comissão intersetorial da Secretaria de Ciência e Tecnologia e Inovação - SECTI, técnicos, pesquisadores e que se fizesse um histórico das empresas envolvidas, para verificar as possíveis formas tecnológicas na região, fazer uma relação dos passivos ambientais da relação humana, do Estado Brasileiro e da própria empresa. O conselheiro Mattedi sugeriu que o grupo de trabalho se reunisse na Câmara Técnica de Saneamento Ambiental – CTSA para aprofundar as questões e acompanhar junto as Comissões das outras Secretarias que tratam o assunto e estão sob a coordenação da SECTI. A conselheira Letícia disse que o grupo precisava dirimir algumas dúvidas quanto ao estabelecido no processo com relação ao porte da empresa e respectivos condicionantes que foram aplicados; disse que o grupo propôs o aprimoramento do que foi feito, sugeriu a participação da Comissão Intersetorial, independente da tecnologia a ser aprovada; ressaltou a necessidade de elaborar um estudo de avaliação de intervenção, e outros pontos que deverão ser discutidos e concordou que poderia ser essa discussão dentro da CTSA. O conselheiro David Dias sugeriu convocar a Comissão Intersetorial coordenada pela SECTI para apresentar os trabalhos desenvolvidos sobre o assunto na próxima reunião do Conselho. O conselheiro José Roberto sugeriu convidar o Profº Fernando Carvalho, da Universidade Federal da Bahia – UFBA, para participar da próxima reunião do CEPRAM. O conselheiro Mattedi registrou que não seria feita a apresentação do Parecer Técnico referente à matéria ZPV devido a outros compromissos assumidos anteriormente pelos técnicos da Diretoria de Unidades de Conservação. A conselheira Celene Almeida reiterou a solicitação da elaboração de um EIA/RIMA para implantação de Usinas de Álcool. Foi escolhido os Delegados Natos como representantes do CEPRAM na Conferência Estadual de Meio Ambiental, pelo Poder Público: David Dias; pela Entidade Ambientalista: Celene Almeida; Sociedade Civil: Josemário Martins;  pelo Setor Produtivo foi indicado o conselheiro Sergio Bastos a confirmar na próxima reunião, pois o mesmo estava ausente. Em seguida, passou para o conselheiro Fernando Oliveira que apresentou o documento que será encaminhado ao Governador sobre a política preventiva de combate aos incêndios florestais. O conselheiro Mattedi colocou em discussão.  A conselheira Letícia Nobre sugeriu que fosse acrescentado estabelecer um Plano de Acompanhamento à situação da saúde. Alguns conselheiros parabenizaram a iniciativa do conselheiro Fernando Oliveira pela indicação apresentada. O conselheiro Fernando falou que a proposta estava aberta a contribuições. O conselheiro Mattedi propôs emendas à matéria e naquele momento o plenário colocou as contribuições que foram votadas e a matéria foi aprovada para encaminhamento ao Governador como Decreto. Ato contínuo, a sessão foi reaberta no turno vespertino com apreciação da Ata da 311ª Reunião Ordinária submetida à votação e aprovação e foi aprovada por unanimidade. Depois de consultado, o plenário, a 313ª reunião ordinária foi alterada para o dia 20 de dezembro de 2007. Passou para o Relato de Processos Diligenciados: Processo nº 2006-003201/TEC/AIIN-0028, Fábrica de Vaselinas da Bahia S/A – FAVAB, referente ao Auto de Infração de Interdição Temporária, conselheiro relator Irundi Edelweiss que registrou necessidade de maiores esclarecimentos sobre a apresentação do Relatório de Fiscalização constante do processo, para que se conclusão do relato; Processo nº 1420070046175, CRA, sobre critérios para Uso e Ocupação do Solo em Zonas de Proteção Visual – ZPV, conselheiro relator Josemário Martins que apresentou seu voto com algumas considerações e recomendações. O conselheiro Eduardo Mattedi informou que o Governo considerou como prioridade o macro Zoneamento Econômico Ecológico - ZEE do Estado, associado à avaliação ambiental estratégica setorial encontra-se em licitação para contratação de todos os estudos para o ZEE do Estado da Bahia; ressaltou o Parecer Técnico elaborado pelo Grupo de Trabalho encaminhado ao Conselho e deu conhecimento ao plenário de sua conclusão considerando a necessidade de ser apresentado pelo grupo na próxima reunião. O conselheiro Carlos Sodré havia solicitado vistas ao processo durante a reunião anterior e esclareceu que o objetivo era assegurar a decisão de deliberação da matéria por tratar de projeto de interesse de todas as Costas para empreendimentos hoteleiros turístico; registrou que a Secretaria da Agricultura apresentará um Laudo quanto ao impacto do que poderia ocorrer com relação ao zoneamento agrícola e dos recursos agro-econômico no ambiente, onde a ZPV tenha que ser definida como balizamento para o licenciamento. Foi considerada a justificativa do conselheiro Carlos Sodré como um condicionante a ser encaminhada a Secretaria Executiva para conhecer e repassar a todos os conselheiros antes da próxima reunião. A conselheira Letícia disse que no Parecer Técnico do grupo ZPV não deveria se restringir à área de Coqueiros e sim, a outras regiões a exemplo da região do cacau, bem como outros elementos; disse que não constatou alguns requisitos a serem cumpridos pelo empreendedor tais como: respeito à cultura e a economia local, inclusão da população local, bem como a definição do porte do empreendimento; ressaltou a importância e a necessidade da apresentação da equipe técnica da Diretoria de Unidade de Conservação para maiores esclarecimentos do Parecer. O conselheiro José Cisino recomendou que o material produzido pela equipe técnica da DUC fosse encaminhado às Escolas. O conselheiro David Dias teceu algumas dúvidas sobre o estabelecido no Artigo 7º, parágrafo 4º e propôs alterar a redação para “...Zona de Proteção Visual - ZPV corresponde a áreas de coqueiros situados em terrenos arenosos, a saber, com índice de permeabilidade de solo 70%”. Silvio Orrico fez esclarecimentos técnicos ressaltando principalmente o estabelecido no parágrafo 4º, para que fizesse alguns ajustes nas informações. O conselheiro Josemário registrou que fossem desconsiderados os itens da diligência que não foram atendidos e solicitou que fosse anexado o voto de diligência. Em seguida, passou para apreciação dos Processos Novos: Processo nº 2007-005692/TEC/LL-0050, EMBASA, conselheira relatora Maria Valéria, sistema de esgotamento sanitário, município de Vera Cruz, apresentou seu voto favorável ressaltando o condicionante sobre a questão. O Processo nº 2007-005901/TEC/LL-0061, Prefeitura 2007-005306/TEC/LL-0050, Votarantin Cimentos N/NE S/A, conselheiro relator Irundi Edelweiss, apresentou voto favorável e propôs a alteração do inciso III, item (h). O conselheiro Mattedi colocou em discussão seguida de votação e foi aprovado por unanimidade. O Processo nº 2007-005901/TEC/LL-0061, Prefeitura Municipal de Irecê, conselheira relatora Vera Frazão, foi aprovado sob rito sumário. Passou para Pauta Suplementar, Processo nº 2007-006658/TEC/LL-0068, CODEVASF, conselheiro relator Aurinézio Calheira, referente ao Ad Referendum concedido ao referido empreendimento para licença de localização do Sistema de Esgotamento Sanitário no município de Barra, conselheiro relator Roberto Celestino que apresentou voto favorável com ressalva para que seja acrescentado o condicionante sobre controle social. O conselheiro Mattedi colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. Em seguida, o conselheiro Mattedi agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às 17h30. Eu, Eliuda Soares, lavro e assino esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 30 de novembro de 2007.e SimPAVANTE.cnolnte, representante da Cooperativa Agrva de Desenvolvimento do Agronegsas de Arquitetura e Engenharia cons
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